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Processo nº: 1996.001.119395-0 Autor: Ministério Público Acusado: Eduardo Luiz Paixão, vulgo ´Duda´ S E N T E N Ç A Vistos, etc. EDUARDO LUIZ PAIXÃO, vulgo ´Duda´, qualificado nos autos, foi pronunciado como incurso no Art. 121 § 2º incs. I e III n/f Art. 29, ambos do Código Penal (duas vezes). Foram submetidas à apreciação do E. Conselho de Sentença duas séries de quesitos, cada uma relativa a cada um dos crimes imputados ao acusado. Relativamente ao crime de homicídio contra a vítima André Luis dos Santos Jorge - primeira série de quesitos. Submetido a julgamento, o E. Conselho de Sentença, por unanimidade de votos, respondeu afirmativamente ao primeiro quesito, reconhecendo, assim, que no dia 11 de outubro de 1996, por volta de 01:00 hora, na localidade conhecida como Grota e na Av. Central, próximo à Praça do Terço, a vítima André Luis dos Santos Jorge, vulgo ´Dequinha´ foi agredido, experimentando as lesões descritas no AEC de fls. 138/140. O E. Corpo de Jurados, por maioria de quatro votos, respondeu afirmativamente ao segundo quesito, reconhecendo, desse modo, que o acusado concorreu para o crime, porque presenciou as agressões, encorajando e dando cobertura ao autor das agressões. Indagado aos senhores jurados se absolviam o réu, por maioria de quatro votos responderam negativamente a esse terceiro quesito. O E. Corpo de Jurados, por maioria de cinco votos, respondeu afirmativamente ao quarto quesito, reconhecendo, desse modo, que o crime foi praticado por motivo torpe. Finalmente, o E. Conselho de Sentença, por maioria de cinco votos, respondeu afirmativamente ao quinto quesito, reconhecendo, assim, que o crime foi praticado por meio cruel. Relativamente ao crime de homicídio contra a vítima Rubem Pereira de Andrade, vulgo ´Rubinho´ - segunda série de quesitos. Submetido a julgamento, o E. Conselho de Sentença, por unanimidade de votos, respondeu afirmativamente ao primeiro quesito, reconhecendo, assim, que no dia 11 de outubro de 1996, por volta de 01:00 hora, na localidade conhecida como Grota e na Av. Central, próximo à Praça do Terço, a vítima Rubem Pereira de Andrade, vulgo ´Rubinho´ foi agredido, experimentando as lesões descritas no AEC de fls. 141/143. O E. Corpo de Jurados, por maioria de quatro votos, respondeu negativamente ao segundo quesito, afastando, assim, que o acusado tenha concorrido para esse crime, ficando prejudicados os demais quesitos desta série. Com efeito, o E. Conselho de Sentença reconheceu que o Réu praticou o crime capitulado no Art. 121 § 2º incs. I e III n/f Art. 29, ambos do Código Penal com relação à vítima André Luis dos Santos Jorge, afastando, contudo, a participação do acusado no crime contra a vítima Rubem Ferreira de Andrade. Assim, atento às diretrizes do Art. 68 do Código Penal passo a dosar e a individualizar as penas a serem impostas ao Réu. Embora o réu seja presumivelmente primário e não possua maus antecedentes, observa-se que o acusado agiu com intensa culpabilidade, na medida em que se encontrava associado a outros elementos ligados ao tráfico de entorpecentes, cada um com funções pré estabelecidas na cadeia de comando da organização criminosa ´Comando Vermelho´, todos de intensa periculosidade e que praticaram o crime com extrema brutalidade, numa verdadeira execução, sem a menor chance de defesa para a vítima. Ademais, o réu apresenta a personalidade voltada para a prática criminosa, uma vez que as testemunhas ouvidas em Juízo, nesta data, não deixam dúvida de que o acusado ainda jovem já participava efetivamente do tráfico de entorpecentes no Complexo do Alemão, o que importa numa maior reprovação de sua conduta. Finalmente, observa-se que o crime praticado é duplamente qualificado pelo motivo torpe e por ter sido cometido por meio cruel, devendo ser considerada a qualificadora do motivo torpe (inc. I do § 2º do Art. 121 do Código Penal), para qualificar o homicídio, enquanto que a outra qualificadora (inc. III do § 2º do Art. 121 do Código Penal) deve ser considerada como circunstância na prática do crime, que importa numa maior reprovabilidade do atuar do Réu, razões pelas quais fixo a pena base privativa de liberdade de liberdade em 16 (dezesseis) anos de reclusão, eis que suficiente e necessária para a reprovação e prevenção do crime. Inexistem agravantes ou atenuantes a serem consideradas e, na ausência de qualquer causa especial de aumento ou de diminuição da pena, torno a pena base encontrada em definitiva. O regime inicial para o cumprimento da pena deverá ser o fechado, nos termos do Art. 33 § 2º ´a´ do Código Penal. ISTO POSTO e considerando a decisão do E. Conselho de Sentença, julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido deduzido na denúncia para: a) CONDENAR o Réu Eduardo Luiz Paixão, vulgo ´Duda´, qualificado nos autos, como incurso no Art. 121 § 2º incs. I e III n/f Art. 29, ambos do Código Penal (com relação à vítima André Luis dos Santos Jorge), à pena privativa de liberdade total de 16 (dezesseis) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime FECHADO; b) ABSOLVER o Réu Eduardo Luiz Paixão, vulgo ´Duda´ do crime capitulado no Art. 121 § 2º incs. I e III n/f Art. 29, ambos do Código Penal, com relação à vítima Rubem Ferreira de Andrade). Condeno o Réu, ainda, ao pagamento das custas processuais e da taxa judiciária, consoante o disposto no Art. 804 do Código de Processo Penal. O Réu responde ao processo recolhido ao cárcere, permanecendo íntegros e inalterados os motivos que justificaram a decretação e a manutenção de sua prisão até a presente data, o que afasta a possibilidade de recorrer em liberdade. Recomende-se o Réu na prisão em que se encontra, nos termos do Art. 393 I do Código de Processo Penal. Expeça-se Carta de Execução Provisória, nos termos da Resolução nº 19, de 29/08/2006, do Conselho Nacional de Justiça c/c Art. 6º da Resolução nº 19, de 22/06/2010 do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Transitada em julgado a presente, lance-se o nome do Réu no rol dos culpados, façam-se as anotações e comunicações pertinentes e, finalmente, expeça-se a respectiva Carta de Sentença, nos termos do Art. 105 da LEP e, após, arquive-se, observando-se as demais formalidades legais. Publicada esta em Plenário às 21:15 horas e intimados os presentes, registre-se. Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2011. FABIO UCHOA PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO Juiz Presidente.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 09.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
